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no dia 31 de dezembro, e o início do governo do presidente 
eleito, em 1º de janeiro.

Essas pessoas têm esperança de que a troca de governos 
não ocorra. Elas acreditam que houve algo errado. Então, é 
preciso que o presidente da República e os chefes das Forças 
Armadas, do Exército, da Aeronáutica, da Marinha, o ministro 
da Defesa, que eles venham a público e falem com todas as 
letras.

Nós estamos no dia 15 de dezembro; tem mais 16 dias 
de governo. O problema não é só a humilhação, a exposição 
dessas pessoas tomando sol, tomando chuva. A questão é que 
agora as pessoas começam a ter problemas policiais, judiciais 
e isso não é justo.

O ministro Alexandre tem falado de financiamento. Eu 
não vi a decisão ainda, mas, por algumas notícias, por algumas 
palestras, estão considerando, por exemplo, que mandar água, 
que mandar uma marmita, que deixar usar o banheiro poderia 
ser uma forma de financiamento.

Sob o ponto de vista do direito penal, digo aqui respeitosa-
mente que não concordo com essa interpretação. Não concordo, 
mas não sou eu que tenho a caneta. Não sou eu que tenho 
a caneta. Então, não adianta eu não concordar, não adianta 
outros colegas não concordarem.

O que não me parece justo é que essas pessoas continuem 
sendo iludidas e instrumentalizadas e agora comecem a ter pro-
blemas penais individuais, porque o presidente da República, o 
deputado Eduardo, a deputada Carla, eles não vão lá na ponta 
sofrer os inquéritos, os processos e as multas, quiçá as prisões 
que serão experimentadas por essas pessoas.

Quando revogaram a Lei de Segurança Nacional - podem 
resgatar as minhas postagens -, eu fui contrária, por entender 
que ela era mais clara, mais taxativa do que esse título que 
incluíram no Código Penal, que permite enquadrar qualquer 
manifestação.

E fiquem atentos os esquerdistas, porque qualquer mani-
festação pode ser enquadrada nesse novo título do Código 
Penal. Então, por uma questão de justiça, uma questão de 
humanidade, uma questão de consideração, eu peço que o pre-
sidente da República fale com essas pessoas.

O filho do presidente já foi para a Copa, meu Deus do 
céu, e essas pessoas estão expostas. O filho do presidente e a 
deputada que sempre foi - as pessoas acham que é, já não sei 
mais - o braço direito do presidente, eles votaram para garantir 
o cargo para o Mercadante no BNDES. Eles votaram, eles não 
obstruíram.

Não adianta explicar que teve um destaque. Por que não 
obstruíram? Por que não inviabilizaram a votação? Por que 
não fizeram as confusões que costumam fazer quando querem 
tumultuar alguma coisa? Então enquanto eles estão votando 
com o próximo governo - porque foi o que aconteceu esta 
semana -, o povo está em desespero nas ruas, já sofrendo as 
consequências.

Ontem eu mostrei para os colegas aqui. Recebi um vídeo 
de um indígena emocionado pedindo para o presidente da 
República ajudar a soltar o cacique que foi preso. Eu quero 
deixar claro aqui: eu sou contrária à prisão desse cacique. 
Agora, quantos mais serão presos pelo capricho do presidente 
da República? São 16 dias ainda para a transferência do cargo.

Essas pessoas vão ficar 16 dias expostas, 16 dias iludidas? 
Porque elas estão sendo iludidas. Eu deixo aqui uma pergunta 
que invade a minha alma desde o início deste governo: será 
que se o presidente da República, será que se a Carla Zambelli, 
se eles não tivessem estimulado essas manifestações desde o 
princípio com essas falas misteriosas, que ninguém sabe bem, 
será que o PT teria sido eleito? Será que teria?

Nessas manifestações que perpassaram o governo inteiro 
eles deram esperança para o povo de que as Forças Armadas 
poderiam fazer alguma coisa, de que algo poderia ocorrer. Eles 
deram esperança para o povo. Será que se tivessem trabalhado 
e não tivessem criado essa esperança, e gerado medo em 
grande parte da sociedade, que a esquerda teria voltado pela 
eleição? Eu entendo que não.

Então é um dever não só legal, mas também moral, de vir 
a público e dizer com todas as letras que não há o que possa 
ser feito, tranquilizar essas pessoas para que elas possam voltar 
para as suas casas em paz, e não sejam alcançadas por essas 
medidas judiciais com as quais eu não concordo, mas contra as 
quais, neste momento, não há o que fazer.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE - CORONEL NISHIKAWA - PL - Obrigado. 

Gostaria de que V. Exa. me substituísse para eu usar a tribuna. 
Prosseguindo aqui nos oradores inscritos no Pequeno Expe-
diente, deputado Castello Branco. (Pausa.) Deputado Coronel 
Telhada. (Pausa.) Deputado Carlos Giannazi. (Pausa.) Deputado 
Agente Federal Danilo Balas. (Pausa.) Deputada Márcia Lula 
Lia. (Pausa.)

Deputada Marta Costa. (Pausa.) Deputado Carlos Cezar. 
(Pausa.) Deputada Leci Brandão. (Pausa.) Deputada Analice 
Fernandes. (Pausa.) Deputado Edson Giriboni. (Pausa.) Depu-
tado Adalberto Freitas. (Pausa.) Tenente Nascimento. (Pausa.) 
Deputada Valeria Bolsonaro. (Pausa.) Deputada Carla Morando. 
(Pausa.) O próximo sou eu.

* * *
- Assume a Presidência a Sra. Janaina Paschoal.
* * *
A SRA. PRESIDENTE - JANAINA PASCHOAL - PRTB - Assumo 

aqui honrosamente a Presidência dos nossos trabalhos. Imedia-
tamente chamo à tribuna o nobre deputado Coronel Nishikawa.

E enquanto o colega se dirige à tribuna, gostaria de lem-
brar a todos que estamos no mês de dezembro e que as 
doações que vierem a ser feitas aos fundos da criança e do 
adolescente nos diversos municípios, essas doações podem ser 
deduzidas no imposto de renda de cada cidadão pessoa física e 
de cada pessoa jurídica.

Então eu peço a cada um que nos assiste que entre em 
contato com seu contador, que busque o site da Receita Federal 
e aproveite a oportunidade para ajudar uma instituição, um 
projeto, um programa, que cuida das nossas crianças e dos 
nossos adolescentes.

É uma maneira que a gente tem de escolher um pouquinho 
de para onde vão os recursos que nós recolhemos a título de 
imposto de renda. Imediatamente passo a palavra ao colega 
que está na tribuna, caro Coronel Nishikawa.

O SR. CORONEL NISHIKAWA - PL - SEM REVISÃO DO 
ORADOR - Obrigado, Sra. Presidente. Mais uma vez ressalto 
que hoje, 15 de dezembro, a Polícia Militar do Estado de São 
Paulo completa 191 anos de serviços prestados à população. Foi 
criada no império e perdura até hoje, prestando bons serviços.

Gostaria de ressaltar aqui, praticamente nós estamos fina-
lizando o ano e dificilmente a gente retornará à tribuna para 
pronunciamento. Então quero, primeiro, ressaltar que durante 
nosso mandato Deus me deu a oportunidade de ajudar os meus 
irmãos de farda.

O que eu pude fazer eu fiz, dentro das minhas limitações. 
Nós trabalhamos incessantemente, apesar das críticas que nós 
recebemos, eu não votei em nenhum projeto contra funcionário 
público e muito menos contra a minha instituição, Polícia Mili-
tar. Podem procurar lá e vocês vão ver.

Então recebi críticas. Eu sabia que uma reeleição seria 
uma coisa dura, sabia exatamente o que eu iria enfrentar. Mas 
eu cumpri minha missão, Sra. Presidente. Eu fiz aquilo que nós 
planejamos desde o início. Faria tudo novamente. Não tenho 
arrependimento de ter feito absolutamente nada.

Quando Deus me deu esta oportunidade, eu trilhei por um 
caminho de ajudar a instituição; não só a instituição Polícia 
Militar: as instituições de forças de segurança. Não ajudei só a 
Polícia Militar, ajudei Polícia Civil, Polícia Técnico-Científica. Não 
tenho nenhum receio de dizer isso. Eu cumpri minha missão.
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PEQUENO EXPEDIENTE
1 - CORONEL NISHIKAWA
Assume a Presidência e abre a sessão. Celebra os 191 
anos da Polícia Militar de São Paulo. Enaltece os serviços 
prestados pelo órgão.
2 - JANAINA PASCHOAL
Por inscrição, faz pronunciamento.
3 - JANAINA PASCHOAL
Para comunicação, faz pronunciamento.
4 - JANAINA PASCHOAL
Assume a Presidência. Ressalta que contribuintes podem 
realizar doações aos Fundos da Criança e do Adolescente, 
deduzidas do imposto de renda. Incentiva a contribuição 
aos programas sociais.
5 - CORONEL NISHIKAWA
Por inscrição, faz pronunciamento.
6 - CAIO FRANÇA
Por inscrição, faz pronunciamento.
7 - PRESIDENTE JANAINA PASCHOAL
Solidariza-se com os membros da comunidade católica 
Canção Nova, pelo falecimento do monsenhor Jonas Abib.
8 - CAIO FRANÇA
Solicita o levantamento da sessão, por acordo de lideranças.
9 - PRESIDENTE JANAINA PASCHOAL
Defere o pedido. Tece considerações sobre o término da 
sessão legislativa. Convoca os Srs. Deputados para a sessão 
ordinária do dia 16/12, à hora regimental, sem Ordem do 
Dia. Levanta a sessão.
* * *
- Assume a Presidência e abre a sessão o Sr. Coronel Nishikawa.
* * *
- Passa-se ao

PEQUENO EXPEDIENTE

* * *
O SR. PRESIDENTE - CORONEL NISHIKAWA - PL - Presente 

o número regimental de Sras. e Srs. Deputados, sob a proteção 
de Deus, iniciamos os nossos trabalhos. Esta Presidência dispen-
sa a leitura da Ata da sessão anterior e recebe o expediente.

Gostaria de ressaltar, hoje, a Polícia Militar. A nossa que-
rida Polícia Militar completa hoje 191 anos de bons serviços 
prestados à população, em vários seguimentos - no seguimento 
aéreo, terrestre, marítimo -, e faz um excelente trabalho. Eu sou 
até suspeito de falar sobre isso, mas é isso que ocorre na nossa 
querida Polícia Militar.

Os oradores inscritos no Pequeno Expediente, vou fazer a 
chamada. Então, deputado Itamar Borges. (Pausa.) Deputado 
Delegado Olim. (Pausa.) Dr. Jorge do Carmo. (Pausa.) Deputado 
Sebastião Santos. (Pausa.) Deputado Paulo Lula Fiorilo. (Pausa.) 
Deputado Gil Diniz. (Pausa.) Deputado Major Mecca. (Pausa.) 
Deputado Sargento Neri. (Pausa.) Deputada Janaina Paschoal.

A senhora tem o tempo regimental de cinco minutos para o 
seu pronunciamento.

A SRA. JANAINA PASCHOAL - PRTB - SEM REVISÃO DO 
ORADOR - Cumprimento todas as pessoas que nos acompa-
nham, V. Exa., Sr. Presidente, colegas deputados, Srs. Funcioná-
rios, cumprimento também a Polícia Militar pela importante data.

Eu gostaria de falar um pouquinho sobre a operação que 
está em curso na data de hoje, por determinação do ministro 
Alexandre de Moraes. É uma operação da Polícia Federal na 
qual mandados de busca e apreensão, e até de prisão, estão 
sendo cumpridos em vários estados do País.

Há notícias de quebras de sigilo fiscal, de quebra de sigilo 
bancário, suspensão, bloqueios de compras. Em várias matérias 
jornalísticas há informação de que seria a maior operação da 
história contra atos antidemocráticos.

Então eu quero, primeiramente, dizer que é muito difícil 
fazer uma análise de uma determinação judicial, vamos dizer 
assim, do mérito de uma operação, enquanto não se tem 
maiores detalhes, enquanto não se tem acesso às decisões 
propriamente ditas.

Eu me preocupo, digo isso respeitosamente, com uma 
operação de tamanha magnitude, porque o que nós vimos 
em termos de violência, em termos de possíveis crimes, foram 
ações concentradas ali no Distrito Federal, se eu não estou 
equivocada agora, no dia doze.

Ações passíveis de serem individualizadas. Então eu fico, 
primeiramente, preocupada com esse número de 100 manda-
dos expedidos. Aqui é uma observação que eu quero deixar 
registrada.

Também me preocupa essa designação “atos antidemo-
cráticos”. Eu reitero aqui nesta tribuna que o ataque a pessoas, 
o ataque a próprios públicos ou privados, esses são crimes, eu 
não tenho dúvida. Incêndio, depredações, são crimes, são sim 
antidemocráticos independentemente da pauta abraçada pelos 
manifestantes.

Então não importa se a pauta é contestar eleições, se a 
pauta é legalizar algum comportamento que seja previsto como 
crime, se a pauta é a favor ou contra a reforma agrária. Não 
importa. Esse tipo de ação é criminosa, precisa ser investigada 
e punida.

Mas o que tem me preocupado é uma banalização da 
utilização da terminologia “antidemocrático”. Qualquer tipo 
de questionamento, qualquer tipo de protesto, qualquer tipo de 
demonstração de insatisfação não violenta vem sendo tratada 
como antidemocrática.

Então aqui eu quero deixar registrada a minha discordância 
com a banalização dessa designação. Os crimes que antes eram 
tratados como crimes contra a segurança nacional e hoje são 
crimes contra o estado democrático de direito são crimes gra-
ves, são crimes que, para se verificarem de fato, eles precisam 
ter a potencialidade de, efetivamente, colocar em risco o estado 
democrático de direito ou, antes da revogação, a segurança 
nacional. Não é qualquer passeata, qualquer manifestação, 
qualquer divergência que pode ser tida como criminosa.

Então é preciso, vamos dizer assim, resgatar a proporcio-
nalidade que é e deve ser inerente ao Direito Penal. Esse é o 
primeiro registro que eu quero fazer.

Posso completar o raciocínio, Excelência, com dois minutos 
de comunicação?

A SRA. JANAINA PASCHOAL - PRTB - PARA COMUNICA-
ÇÃO - Porém, eu gostaria de pedir novamente ao Sr. Presidente 
da República, aos ministros de estado, em especial o ministro 
da Defesa, aos chefes das Forças Armadas, que falem claramen-
te com essa população que está se manifestando nas ruas.

Falem claramente, porque essas pessoas, com exceção 
desses que efetivamente praticaram crimes, que não sabemos 
ainda quem são e o que pretendem, mas essas pessoas que 
estão há praticamente um mês nas ruas, na frente dos quartéis, 
aqui na frente da Assembleia, não são criminosas e passarão a 
ser tratadas como se fossem criminosas.

Não sei quem são os alcançados por esses mandados de 
busca, apreensão e até de prisão, mas não é improvável que 
haja pessoas dessas que estão se manifestando pacificamente 
no meio dos alvos desses mandados e não me parece justo que 
essas pessoas não sejam esclarecidas de maneira objetiva.

O que está acontecendo é que, cada vez que o presidente 
da República vem a público, cada vez que ele fala para o públi-
co geral ou para o seu público em especial, ele dá margem a 
dúvidas sobre, por exemplo, o término do seu governo, agora 

porque a gente resolve momentaneamente a situação de mais 
de 40 mil professores, pelo menos por um ano.

Mas a solução definitiva tem que ser concurso público de 
provas e títulos para o Magistério, e sobretudo o fim dessa Lei 
no 1.093, Sr. Presidente. E aí eu tenho, para concluir, o PLC 24, 
de 2015, que já foi aprovado em todas as comissões.

É um projeto que, além de acabar com a quarentena, com 
a “duzentena”, com as interrupções dos contratos, também 
garante os direitos e a dignidade a todos os professores cate-
goria “O”, e sobretudo a utilização do Iamspe, da assistência 
médica.

Essa seria a solução definitiva, para que no ano que vem 
a gente não tenha que passar novamente por isso. E eu peço o 
apoio de toda a Assembleia Legislativa para que nós possamos 
agora dar um novo passo, resolvendo definitivamente essa situ-
ação dos nossos professores categoria “O”.

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Manifestação nas galerias.)
O SR. PRESIDENTE - CARLÃO PIGNATARI - PSDB - Obrigado.
A SRA. MÁRCIA LULA LIA - PT - Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE - CARLÃO PIGNATARI - PSDB - Pois não, 

deputada Márcia Lia.
A SRA. MÁRCIA LULA LIA - PT - PARA COMUNICAÇÃO 

- Para fazer um comunicado rápido. Eu quero aproveitar a opor-
tunidade e agradecer, como líder da bancada do Partidos dos 
Trabalhadores, à Professora Bebel por ter trazido esse assunto 
tão importante para esta Casa.

E agradecer a todos os deputados que participaram e que 
entenderam, compreenderam a importância desse projeto, 
muitos dos quais estão como coautores desse projeto. Então, 
parabenizar esta Casa, todos os deputados da Casa e, de forma 
muito carinhosa, minha companheira, Professora Bebel.

É isso. (Manifestação nas galerias.)
O SR. PRESIDENTE - CARLÃO PIGNATARI - PSDB - Obriga-

do, deputada.
O SR. DR. JORGE LULA DO CARMO - PT - Pela ordem, Sr. 

Presidente.
O SR. PRESIDENTE - CARLÃO PIGNATARI - PSDB - Pois não, 

deputado Jorge do Carmo.
O SR. DR. JORGE LULA DO CARMO - PT - Para uma comu-

nicação.
O SR. PRESIDENTE - CARLÃO PIGNATARI - PSDB - Pois não. 

É regimental.
O SR. DR. JORGE LULA DO CARMO - PT - PARA COMU-

NICAÇÃO - Sr. Presidente, é só para, na mesma linha da Pro-
fessora Bebel, do deputado Carlos Giannazi e da minha líder, 
deputada Márcia Lia, cumprimentar e parabenizar todos os 
professores aqui representados, a Apeoesp e todas as represen-
tações por essa vitória.

Foi importante: V. Exa. construiu essa unidade, no sentido 
de que pudéssemos, nesta tarde, aprovar o Projeto no 42, de 
2022, que vai proporcionar a garantia, aos professores, de que 
no próximo ano eles tenham, de fato e de direito, aquilo que 
lhes pertence. Parabéns a vocês e parabéns a esta Casa pela 
iniciativa. (Manifestação nas galerias.) Obrigado.

Eu quero aproveitar, Sr. Presidente, e agradecer aos pares, 
porque nesta tarde também foi aprovada aqui a urgência de 
diversos projetos de diversos deputados e deputadas. E o Pro-
jeto no 1.031, deste deputado que vos fala, institui assistência 
pública e gratuita à construção e regularização de habitação de 
interesse social. Foi aprovada a urgência.

E um outro projeto cuja urgência também foi aprovada é 
o Projeto no 82, de 2022, que autoriza o Poder Executivo a ins-
tituir programas de remoção segura e preventiva, visando criar 
mecanismos para a proteção dos direitos das famílias e pessoas 
que venham a ser afetadas e removidas de áreas consideradas 
de risco nos municípios do estado de São Paulo.

Nós estamos vivendo um período de chuvas novamente, e 
o estado de São Paulo, um Estado rico, o mais rico da Federa-
ção, não tem um programa de remoção segura e protetiva às 
famílias que, muitas vezes, perdem seus pertences e perdem as 
suas moradias.

Por isso, eu acho importante que esse projeto... Certamente 
- e eu quero pedir o apoio dos pares -, ele será aprovado aqui 
neste plenário, porque ele é importante para o estado de São 
Paulo, em especial para as regiões mais periféricas e para os 
municípios que têm muitos problemas, com a falta de moradia 
ou moradias precárias.

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Manifestação nas galerias.)
O SR. PRESIDENTE - CARLÃO PIGNATARI - PSDB - Obriga-

do, Dr. Jorge do Carmo.
O SR. DIRCEU DALBEN - CIDADANIA - Pela ordem, Sr. 

Presidente.
O SR. PRESIDENTE - CARLÃO PIGNATARI - PSDB - Pela 

ordem, deputado Dirceu Dalben. Primeiro, cumprimentá-lo. A 
justiça - sempre a gente fala que vence, na sua decisão, no Tri-
bunal Regional Eleitoral... Parabéns. Não tinha nenhuma dúvida 
de que a sua retidão ia ser provada. Agora é hora em que o 
senhor será, segunda-feira, diplomado deputado estadual por 
mais um mandato na Assembleia. Parabéns, deputado Dirceu 
Dalben.

O SR. DIRCEU DALBEN - CIDADANIA - Muito obrigado, Sr. 
Presidente. Na nossa vida, tudo é mais difícil. Temos que vencer 
no voto e depois na Justiça. Mas Deus é fiel.

O SR. PRESIDENTE - CARLÃO PIGNATARI - PSDB - Principal-
mente para quem foi prefeito.

O SR. DIRCEU DALBEN - CIDADANIA - PARA COMUNI-
CAÇÃO - Nós, que fomos prefeitos, assinamos uma portaria e 
estamos respondendo. Muito obrigado, Sr. Presidente.

Uma breve comunicação. Em nome da liderança do Cidada-
nia, parabenizar V. Exa. e, em seu nome, a todos os pares, pela 
maturidade. A aprovação desse projeto, de início da Professora 
Bebel, do Carlos Giannazi, e que agora é de toda esta Casa...

É justo, é importante para os nossos alunos, no início do 
ano letivo, ter a continuidade da garantia do seu ensino, e prin-
cipalmente os trabalhadores da Educação categoria “O”, que 
ficariam, no final do ano, sem contrato.

Também defendo que o próximo governo, com essa pror-
rogação que nós estamos autorizando, tenha tempo hábil para 
fazer um concurso e depois chamar os professores, para que, de 
forma definitiva, não tenhamos mais prejuízo para a Educação. 
Em nome do Cidadania, quero parabenizar todos os demais 
líderes e deputados, falando em nome do Rafa Zimbaldi e do 
Roberto Moraes.

É isso, Sr. Presidente.
O SR. CARLOS GIANNAZI - PSOL - Pela ordem, Sr. Presiden-

te. Só mais uma comunicação.
O SR. PRESIDENTE - CARLÃO PIGNATARI - PSDB - Um minu-

to só, que eu vou passar a Presidência ao Dr. Jorge do Carmo.
* * *
- Assume a Presidência o Sr. Dr. Jorge Lula do Carmo.
* * *
O SR. CARLOS GIANNAZI - PSOL - PARA COMUNICAÇÃO - 

Pela ordem, Sr. Presidente, só aproveitando o deputado Carlão 
Pignatari, que está saindo. Deputado Carlão Pignatari, só fazer 
um apelo a V. Exa. para que o autógrafo seja feito em caráter 
de extrema urgência, de tal forma que o governador já faça, 
amanhã mesmo, a sanção da lei da prorrogação dos contratos.

Acho que isso é possível. Se V. Exa. fizer o autógrafo hoje 
e mandar para o Palácio, ele pode sancionar amanhã essa lei.

Obrigado. (Manifestação nas galerias.)
O PRESIDENTE - DR. JORGE LULA DO CARMO - PT - Muito 

bem, deputado Carlos Giannazi.
Esgotado o objeto da presente sessão, está encerrada. Boa 

noite a todas e a todos.
* * *
- Encerra-se a sessão às 17 horas e 41 minutos.
* * *
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O SR. DR. JORGE LULA DO CARMO - PT - Pela ordem, Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE - CARLÃO PIGNATARI - PSDB - Pois não, 
deputado Dr. Jorge do Carmo.

O SR. DR. JORGE LULA DO CARMO - PT - Havendo acordo 
de lideranças, pedir para levantar a presente sessão.

O SR. PRESIDENTE - CARLÃO PIGNATARI - PSDB - Havendo 
acordo de lideranças, esta Presidência, antes de dar por levan-
tados os trabalhos, convoca V. Exas. para a sessão ordinária de 
amanhã, à hora regimental, sem Ordem do Dia, lembrando-os 
ainda da nossa sessão extraordinária a realizar-se hoje, dez 
minutos após o término desta sessão.

Não havendo mais o objeto desta sessão, está levantada a 
presente sessão.

* * *
- Levanta-se a sessão às 17 horas e 7 minutos.
* * *

 14 DE DEZEMBRO DE 2022
45ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA

Presidência: CARLÃO PIGNATARI e 
                    DR. JORGE LULA DO CARMO

RESUMO

ORDEM DO DIA
1 - PRESIDENTE CARLÃO PIGNATARI
Abre a sessão. Encerra a discussão, coloca em votação e 
declara aprovado o PLC 42/22.
2 - PROFESSORA BEBEL
Para comunicação, faz pronunciamento.
3 - CARLOS GIANNAZI
Para comunicação, faz pronunciamento.
4 - MÁRCIA LULA LIA
Para comunicação, faz pronunciamento.
5 - DR. JORGE LULA DO CARMO
Para comunicação, faz pronunciamento.
6 - PRESIDENTE CARLÃO PIGNATARI
Parabeniza o deputado Dirceu Dalben por êxito em ação 
judicial relativa ao mandato.
7 - DIRCEU DALBEN
Para comunicação, faz pronunciamento.
8 - DR. JORGE LULA DO CARMO
Assume a Presidência.
9 - CARLOS GIANNAZI
Para comunicação, faz pronunciamento.
10 - PRESIDENTE DR. JORGE LULA DO CARMO
Encerra a sessão.
* * *
- Abre a sessão o Sr. Carlão Pignatari.
* * *
- Passa-se à

ORDEM DO DIA

* * *
O SR. PRESIDENTE - CARLÃO PIGNATARI - PSDB - Presente 

o número regimental de Sras. Deputadas e Srs. Deputados, sob 
a proteção de Deus iniciamos os nossos trabalhos. Esta Presi-
dência dispensa a leitura da ata da sessão anterior.

Ordem do Dia.
Discussão e votação do Projeto de lei Complementar nº 42, 

de 2022, de autoria coletiva.
Em discussão. Não havendo oradores inscritos, está encer-

rada a discussão. Em votação o projeto, com parecer favorável 
do Congresso de Comissões. As Sras. Deputadas e os Srs. Depu-
tados que estiverem de acordo, queiram conservar-se como se 
encontram. (Pausa.) Aprovado.

A SRA. PROFESSORA BEBEL - PT - Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE - CARLÃO PIGNATARI - PSDB - Pois não, 

deputada Professora Bebel.
A SRA. PROFESSORA BEBEL - PT - PARA COMUNICAÇÃO - 

Eu tenho a honra de ser a autora desse projeto, com a autoria 
de toda esta Casa. Quero agradecer V. Exa. por ter pautado esse 
projeto.

Porque esse projeto tem uma importância fundamental 
para a qualidade da Educação e contra a falta de professores 
no estado de São Paulo, que é o que acontecerá no próximo 
ano letivo, caso esse projeto não venha a ser sancionado. Espe-
ro que o governador Rodrigo Garcia assim o faça, ou o futuro 
governador do estado de São Paulo.

Conto e agradeço V. Exa. por ter pautado. Também agra-
deço todos os meus pares, que se tornaram coautores. Porque, 
para mim, coautor tem importância num projeto dessa mag-
nitude. E dizer que nós contribuímos para que o ano letivo 
reiniciasse.

Porque, em que pese os estudos que nós apresentamos 
apontarem 40 mil, na verdade são mais de 40 mil. Chega, 
depois das aposentadorias, a 50 mil professores que poderiam 
ser demitidos entre 24 e 30 de dezembro. Então é muito gra-
tificante.

É a primeira vez que esta Casa toma a iniciativa de trazer, 
ela, um projeto de lei para a recontratação dos professores nes-
tas condições, que é o categoria “O”. É a primeira vez. Sempre 
era iniciativa do Executivo, do secretário de Educação. Desta 
vez, não. Desta vez, a Casa tomou a iniciativa, e tive a honra 
de ser relatora.

Muito obrigada, Sr. Presidente. (Manifestação nas galerias.)
O SR. CARLOS GIANNAZI - PSOL - Pela ordem, Sr. Presiden-

te. Para uma comunicação.
O SR. PRESIDENTE - CARLÃO PIGNATARI - PSDB - Obri-

gado, deputada Professora Bebel. Pois não, deputado Carlos 
Giannazi.

O SR. CARLOS GIANNAZI - PSOL - PARA COMUNICA-
ÇÃO - Foi muito importante essa votação hoje na Assembleia 
Legislativa. Porque os professores categoria “O”, dos contatos 
de 2018 e 2019, estavam correndo um sério risco de ficarem 
desempregados. Nós teríamos, na verdade, um verdadeiro 
apagão no Magistério estadual, um colapso na rede estadual.

Haveria um grande prejuízo para as professoras, e um pre-
juízo também para toda a comunidade escolar, para os nossos 
alunos. Porque nós entraríamos no ano de 2023 sem professo-
res, com uma grande deficiência na oferta das aulas.

Então foi muito importante. Agora, esse é um problema que 
se repete, todos os anos, por conta da famigerada Lei nº 1.093, 
de 2009, aprovada, infelizmente, na Assembleia Legislativa.

Eu votei contra, nós votamos contra, mas ela foi aprovada 
na gestão Serra, do PSDB, que precarizou as contratações. Isso 
foi agravado com a falta de concursos públicos, que não são 
realizados pelo Estado.

E, quando são, não há chamada. Nós temos que organizar 
movimentos do “Convoca Já”, para que haja a chamada dos 
aprovados. Então, eu queria registrar que é um dia importante, 


